
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.645 - RS (2013/0314988-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ABIH/RS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

HOTÉIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S) - RS066149 
   NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RS080025A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO, MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão na base de 
cálculo do PIS e da COFINS dos valores pagos a título de taxas de administração às 
operadoras de cartão de crédito e débito implica análise do conceito de faturamento e 
receita bruta, o que demanda, assim, a interpretação desses conceitos à luz do art. 195, 
I, da CF. Assim, a controvérsia apresenta índole constitucional e, portanto, esse ponto 
não pode ser objeto de análise, em sede de recurso especial. Nesse sentido: AgInt nos 
EDcl no AREsp 874.055/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/9/2016, DJe 19/9/2016; AgRg no REsp 1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgRg no REsp 
1.431.640/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira ´Turma, julgado em 
18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg no REsp 1224734/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe de 13/06/2012.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ABIH/RS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE 

HOTÉIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S) - RS066149 
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PR000000O

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela ABIH/RS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INSDÚSTRIA DE 

HOTÉIS DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão, assim ementada (fl. 403):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO AJUIZADA APÓS A LC 118/2005. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.269.570/MG. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
TEMA ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

  

Nas razões recursais, defende-se, em síntese, a inexigibilidade de contribuição do 

PIS/COFINS sobre a taxa de administração de cartão de crédito. Nesse contexto, argumenta-se 

que: "No caso concreto, os valores referentes à taxa de administração exigida pelas administradoras 

de cartões de crédito e débito não são aptos a ensejar a incidência das exações em tela, uma vez 

que em relação a esses valores, obviamente, os ASSOCIADOS não auferem receita, não há 

faturamento. Ora, como acima demonstrado, constitui-se essa taxa de administração, por força do 

contrato celebrado com a administradora de cartões, receita desta, sendo certo que não ingressa, 

nem definitiva nem transitoriamente, nas contas gráficas dos ASSOCIADOS: o beneficiário é a 

administradora dos cartões. Não há, aqui, indubitavelmente, incidência sobre a base de cálculo 

constitucional, mas sobre receita de outrem, o que é inadmissível!" (fl. 421). Acrescenta-se, ainda, 

que: "... a pretensa inclusão da taxa de administração de cartões de crédito e débito na base de 

cálculo do PIS e da COFINS ocorreu (e ocorre) com inegável ofensa ao artigo 195, inciso I, da 

Carta Magna (tanto na sua redação original quanto na que lhe trouxe a Emenda Constitucional n° 

20/98)" (fl. 422).
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Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.

Não houve impugnação (fl. 429). 

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E 
DA COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO, MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ. 
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inclusão na base de 
cálculo do PIS e da COFINS dos valores pagos a título de taxas de administração às 
operadoras de cartão de crédito e débito implica análise do conceito de faturamento e 
receita bruta, o que demanda, assim, a interpretação desses conceitos à luz do art. 195, 
I, da CF. Assim, a controvérsia apresenta índole constitucional e, portanto, esse ponto 
não pode ser objeto de análise, em sede de recurso especial. Nesse sentido: AgInt nos 
EDcl no AREsp 874.055/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/9/2016, DJe 19/9/2016; AgRg no REsp 1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgRg no REsp 
1.431.640/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira ´Turma, julgado em 
18/8/2015, DJe 28/8/2015; AgRg no REsp 1224734/RN, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe de 13/06/2012.
2. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a inclusão na 

base de cálculo do PIS e da COFINS dos valores pagos a título de taxas de administração às 

operadoras de cartão de crédito e débito implica análise do conceito de faturamento e receita bruta 

da contribuinte, demandando, assim, a interpretação desses conceitos à luz do art. 195, I, da CF .

Assim, a controvérsia apresenta índole constitucional e, portanto, esse ponto não pode ser 

objeto de análise, em sede de recurso especial. 

Cite-se: 
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TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  TAXA  DE  ADMINISTRAÇÃO  DE  
CARTÃO DE CRÉDITO E DÉBITO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.
1.  Esta Corte já se manifestou no sentido de que, apesar de constar de  lei federal, a 
definição de faturamento para delimitar a base de cálculo  do  PIS e da COFINS tem 
índole constitucional, de forma que toda a argumentação do recorrente relativa aos 
dispositivos das Leis n.  9.718/98, n. 10.637/02 e n. 10.833/03, e ao art. 110 do 
CTN, que giram  exclusivamente  em  torno  dos  conceitos  de  faturamento  e 
receita,  não  pode  ser  objeto  de  análise  no  presente  recurso especial.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 874.055/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 19/09/2016)

TRIBUTÁRIO.TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO E 
DÉBITO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. CONCEITO DE 
FATURAMENTO. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, verificar se a taxa de administração dos 
cartões de débito e crédito deve integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS 
incorre, necessariamente, na definição de faturamento. A análise esta vedada ao STJ 
por se tratar de matéria eminentemente constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1518752/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE 
CRÉDITO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
CONCEITO DE FATURAMENTO, MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO STJ.
1.  Nos termos da jurisprudência consolidada do STJ, a "verificação se a taxa de 
administração dos cartões de débito e crédito deve integrar a base de cálculo do PIS 
e da COFINS incorre, necessariamente, na definição de faturamento. A análise esta 
vedada a esta Corte Superior por se tratar de matéria eminentemente constitucional, 
sob pena de usurpação da competência do STF" (STJ, AgRg no REsp 1.416.351/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15/09/2014; AgRg no REsp 
1.377.482/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
09/04/2014; AgRg no AREsp 314.177/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 01/08/2013; AgRg no REsp 1224734/RN, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 13/06/2012.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1431640/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015)

TRIBUTÁRIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. 
TEMA ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. INCLUSÃO NO 
CONCEITO DE INSUMO. INVIABILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a verificação se a taxa 
de administração dos cartões de débito e crédito deve integrar a base de cálculo do 
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PIS e da COFINS incorre, fatalmente, na definição do conceito de faturamento 
previsto no art. 195, I, "b", da Constituição Federal, revestindo-se de matéria 
eminentemente constitucional, cuja apreciação, por meio de recurso especial, fica 
vedada a esta Corte de Justiça, sob pena de invasão de competência atribuída ao 
STF.
2. "Para fins de creditamento de PIS e COFINS (art. 3º, II, da Leis 10.637/02 e 
10.833/03), a idéia de insumos, ainda que na sua acepção mais ampla, está 
relacionada com os elementos essenciais à realização da atividade fim da empresa. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.230.441/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 18/09/2013" (AgRg no REsp 1.244.507/SC, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2013, 
DJe 29/11/2013).
3. A taxa de administração de cartões de crédito não se enquadra no conceito de 
consumo, pois constitui mera despesa operacional decorrente de benesse 
disponibilizada para facilitar a atividade de empresas com seu público alvo.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1395442/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 
13/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. LEIS 9.718/98, 10.637/2002 E 
10.833/2003. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. CONCEITO DE 
FATURAMENTO. TEMA CONSTITUCIONAL.
1. Não foi debatido nos autos o conceito de insumos para efeito de creditamento nas 
contribuições ao PIS e COFINS não cumulativas, limitando-se a Corte de Origem a 
exarar julgamento que afastou o referido creditamento. Silente a origem quanto ao 
ponto em sede de embargos de declaração, o tema deveria, portanto, ter sido 
levantado em sede de recurso especial por violação ao art. 535, do CPC. Não o foi. 
Incidência da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto a questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo".
2. O prequestionamento necessário à admissibilidade do recurso especial exige mais 
que uma mera menção genérica ao que pleiteado pela recorrente. Há a necessidade de 
efetivo debate pela Corte de Origem em relação à questão posta. Não há como 
admitir um recurso especial que se debate contra um vazio argumentativo.
3. A discussão referente ao conceito de faturamento, notadamente no que se refere à 
definição da base de cálculo do PIS e da COFINS, implica análise de matéria 
constitucional, o que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes: REsp 1017645/CE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10/9/2010; AgRg no Ag 
1421547/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/8/2012; AgRg no 
REsp 1224734/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
13/6/2012.
4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.374.628/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VALORES 
GASTOS COM MATERIAIS. REEMBOLSO POR CLIENTES. EXCLUSÃO DA 
BASE DE CÁLCULO DA COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA 
DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO.
1. A discussão referente ao conceito de faturamento, notadamente no que se refere à 
definição da base de cálculo do PIS e da COFINS, implica análise de matéria 
constitucional, o que é vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal (AgRg nos EDcl no REsp 1.135.391/RS, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe 6/12/11).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1224734/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0314988-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.404.645 / RS

Números Origem:  50006879520104047111  RS-50006879520104047111

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABIH/RS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE HOTÉIS DO 
RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S) - RS066149 
 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RS080025A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABIH/RS - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE HOTÉIS DO 
RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S) - RS066149 
 NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - RS080025A

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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